DECRETO N.º 4.217
DE 04 DE MARÇO DE 2004.
	
	DISCIPLINA O DISPOSTO NO CAPUT DO ARTIGO 221 DA LEI N.º 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR N.º 467, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002.


BETO MANSUR, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E TA:
Art. 1.º Os débitos fiscais do exercício financeiro de 2003 e inscritos na dívida ativa em 2004 poderão ser objeto de parcelamento especial, disciplinado por este decreto, devendo o recolhimento ocorrer em parcelas mensais iguais e consecutivas, de modo que o pagamento se dê integralmente ainda dentro do exercício de 2004.
Art. 2.º O interessado ou seu procurador, devidamente representado, deverá formalizar o acordo de parcelamento de que trata o artigo 1.º, subscrevendo o termo próprio, no período de 08 de março até o último dia útil do mês de abril do exercício de 2004, junto à Seção de Cobrança da Dívida Ativa – SECODI – Procuradoria Fiscal, situada na Rua XV de Novembro n.º 179 – Centro, Santos.

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no caput deste artigo, sem que o interessado formalize o acordo de parcelamento especial, os débitos fiscais referidos no artigo 1.º serão imediatamente remetidos à cobrança judicial.

Art. 3.º Para efeito de parcelamento o montante do débito fiscal, com os acréscimos previstos em lei, será atualizado até a data do pedido de parcelamento.
Art. 4.º Sobre o valor do débito consolidado incidirão juros a razão de 1% (um por cento) ao mês ou fração, calculados em número correspondente ao total de parcelas concedidas.
Art. 5.º O valor de cada parcela será o resultado da divisão do montante apurado na forma do artigo anterior pelo número de parcelas deferidas.

Art. 6.º No caso de atraso no pagamento de parcelas do acordo, que não poderá ultrapassar o exercício de 2004, incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração, após a data de vencimento constante do boleto bancário.

Art. 7.º Na hipótese de infringência do acordo, o débito será imediatamente remetido à cobrança judicial, com os acréscimos legais.
Art. 8.º Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto n.º 4.034, de 26 de fevereiro de 2003.
Registre-se e publique-se.

Palácio José Bonifácio, em 04 de março de 2004.

	
	BETO MANSUR

Prefeito Municipal


Registrado no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 04 de março de 2004.

	
	ROBERTO M. DE LUCA DE O. RIBEIRO
Chefe do Departamento
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